
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Remessa Oficial nº 0008012-25.2013.815.0011
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Promovente : Lauda Silva Souto Carvalho
Advogado : Paulo Fernando Torreão
Promovido : Município de Campina Grande
Procuradora : Hannelise Silva Garcia da Costa
Remetente : Juiz de Direito

REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
NECESSIDADE  DE  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  TUTELA  ANTECIPADA
DEFERIDA.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL À SAÚDE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  196,  DO  TEXTO  MAIOR.  DIREITO  DE
RECEBER A TERAPIA RECEITADA PELO MÉDICO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMETO
DO RECURSO.

- Diante da solidariedade estampada na Constituição
da  República  Federativa  do  Brasil,  incumbe  aos
Municípios,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  à
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União a obrigação de zelar pelas condições de saúde
da população, sobretudo, das pessoas mais carentes.

- Sendo o direito à vida norma emanada diretamente
do  texto  constitucional  e  de  caráter  auto-aplicável,
independe  de  previsão  orçamentária  e  o  seu
desatendimento  ou  o  atendimento  de  modo  a  não
garantir  o  fornecimento  de  medicamentos  viola  o
conjunto de normas dispostas constitucionalmente e
na legislação infraconstitucional.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa.

Lauda Silva Souto Carvalho ajuizou a presente Ação
de Obrigação de Fazer c/c pedido de antecipação de tutela contra o Município de
Campina Grande, pleiteando o fornecimento do medicamento VICTOZA, 01 (uma)
caneta/mês, em caráter de urgência, por ser portadora de DIABETES e OBESIDADE
(CID  –  10  E  66),  conforme  receituário  e  laudo  médico,  fls.  08/09,  e  por  não  ter
condição econômica para custeá-lo.

Tutela  antecipada  parcialmente  deferida,  fls.  36/37,
na qual o Magistrado determinou ao Município de Campina Grande, através da sua
Secretaria  de  Saúde,  fornecer  à  parte  autora,  o  medicamento  descrito  na  forma
requerida, ou outro equivalente com o mesmo princípio ativo (genérico), sob pena de
bloqueio  de conta do ente municipal,  em valores necessários  ao fornecimento  do
medicamento solicitado e indicado na exordial.
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Citado,  o  Município  de  Campina  Grande ofertou
contestação,  fls.  46/61,  argumentando,  em  sede  de  preliminar,  pela  extinção  do
processo, em virtude de não constar nos autos comprovação inequívoca de que a
promovente  reside  naquele  município.  No  mérito,  requer  a  suspensão  do
fornecimento  do  medicamento,  alegando  que  o  processo  não  fora  devidamente
instruído, por falta do CID da enfermidade da requerente;  não consta que o ente
municipal fora ouvido antes da concessão da tutela antecipada e não observação as
orientações repassada pela Câmara Técnica, em atenção a Recomendação nº 31/2010
do Conselho Nacional de Justiça.  Igualmente, alega que não ficou demonstrado a
ineficácia do tratamento oferecido pelo SUS - Sistema Único de Saúde e que a política
pública  de  saúde  é  imprópria,  o  que  permitiria  que  a  promovente  pleiteasse
medicamento diverso ao oferecido pelo SUS - Sistema Único de Saúde.

Impugnação à contestação, fls. 65/66, afirmando que
as  alegações  do  promovido  são  inócuas  e  inadmissíveis,  tentando  eximir-se  de
obrigação  imposta  por  lei.  Postula  pela  rejeição  de  todos  os  pedidos  e  pela
manutenção da tutela jurisdicional concedida.

O Magistrado  a quo  julgou procedente,  em parte,  a
pretensão  disposta  na  inicial,  ratificando  a  tutela  anteriormente  concedida,  nos
seguintes termos, fls. 74/77:

Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  Ministerial,  JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  A  AÇÃO  para
determinar  que  o  Município  de  Campina  Grande
forneça  a  parte  autora,  LAUDA  SILVA  SOUTO
CARVALHO,  o  medicamento  prescrito  pelo
profissional  médico,  prontamente  identificado,  em
quantidade  necessária  para  o  controle  da  doença,
restando ratificada a medida antecipatória da tutela
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concedida,  observada  a  ressalva  feita  quanto  ao
fornecimento dos materiais médicos genéricos. 

Houve a sua remessa oficial. 

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,  fls.  85/90, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em razão da não interposição de recurso apelatório,
passa-se à análise, tão somente, da decisão ora sob reexame necessário, uma vez que
não produzirá efeito senão depois de confirmada por este Tribunal de Justiça.

Compulsando  o  caderno  processual,  infere-se  que
Lauda Silva Souto Carvalho é portadora de DIABETES e OBESIDADE  (CID – 10 E
66), necessitando,  com extrema urgência,  do medicamento  VICTOZA,   01  (uma)
caneta/mês,  por  período  indeterminado,  conforme  atestam  o  Laudo  Médico  e
Receituário Médico, acostados às fls. 08 e 09.  

O  direito  à  saúde,  embora  não  esteja  previsto
diretamente no art. 5º, encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II,
24, XII, 196 e 227, todos da Constituição Federal) e assume, da mesma forma que
aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração. Sob este
prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade do cidadão em obter uma
conduta ativa dos entes  da federação no sentido preservar-lhe o direito maior:  o
direito à vida.
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Destarte, não pode o ente público tentar se esquivar
de  sua  obrigação  constitucional  em  assistir  a  seus  cidadãos,  principalmente,  no
tocante  à  saúde,  direito  fundamental  do  ser  humano,  negando-se  a  prestar
medicamentos às pessoas necessitadas para garantir o próprio direito à vida.  

  
O Supremo Tribunal Federal explicitou:

O  direito  à  saúde  representa  consequência
constitucional indissociável do direito à vida (Agravo
Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº  271.286-
8/RS, julgado em 12/09/2000).

Nessa  ordem  de  ideias,  não  se  pode  falar  em
ausência  de  previsão  orçamentária,  pois,  como  visto  alhures,  o  direito  à  saúde,
inserido no art. 6º, da Constituição Federal, possui observância obrigatória em um
Estado Social de Direito, integrando, assim, o denominado piso vital mínimo, o qual
tem por finalidade a melhoria das condições de vida dos hipossuficientes, visando à
concretização da igualdade exigindo, contudo, diante do seu caráter de “direito de
crédito”,  comportamentos  positivos  do  Poder  Público  a  fim  de  amenizar  essa
hipossuficiência.  

Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à
saúde,  qualificados  como  direitos  subjetivos  inalienáveis,  garantido  a  todos  pela
própria  Lei  Maior  (art.  5º,  caput,  e  art.  196),  ou  fazer  prevalecer,  contra  essa
prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Poder Público,
este Julgador entende – uma vez configurado esse dilema – e por razões de ordem
ético-jurídica  o  Poder  Judiciário,  possuir  uma  só  e  possível  opção:  o  respeito
indeclinável  à  vida  e  à  saúde  humana,  máxime  diante  do  Princípio  da
Proporcionalidade, na vertente do interesse preponderante. 

O Superior Tribunal de Justiça, aborda a matéria de
forma enfática:
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ADMINISTRATIVO.  CONTROLE  JUDICIAL  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE  EM
CASOS  EXCEPCIONAIS  -  DIREITO  À  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
MANIFESTA  NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA  DE  TODOS  OS  ENTES  DO  PODER
PÚBLICO.  NÃO  OPONIBILIDADE  DA  RESERVA
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL.  NÃO
HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados
à  boa  vontade  do  Administrador,  sendo  de  suma
importância  que  o  Judiciário  atue  como  órgão
controlador da atividade administrativa.  Seria uma
distorção pensar  que o princípio da separação dos
poderes,  originalmente concebido com o escopo de
garantia  dos  direitos  fundamentais,  pudesse  ser
utilizado  justamente  como  óbice  à  realização  dos
direitos sociais, igualmente importantes.
2.  Tratando-se  de  direito  essencial,  incluso  no
conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho
jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão
de  determinada  política  pública  nos  planos
orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando
não  houver  comprovação  objetiva  da  incapacidade
econômic  o-financeira da pessoa estatal.  
3. In casu, não há impedimento jurídico para que a
ação,  que  visa  a  assegurar  o  fornecimento  de
medicamentos,  seja  dirigida  contra  o  Município,
tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ:
"o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS)
é de responsabilidade solidária  da União,  Estados-
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membros  e  Municípios,  de  modo  que  qualquer
dessas entidades têm legitimidade ad causam para
figurar
no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de
recursos financeiros" (REsp
771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJ 3.10.2005).
4.  Apesar  de  o  acórdão  ter  fundamento
constitucional,  o  recorrido  interpôs  corretamente  o
Recurso  Extraordinário  para  impugnar  tal  matéria.
Portanto,  não  há  falar  em  incidência  da  Súmula
126/STF.
5.  Agravo Regimental não provido. (STJ -  Processo
AgRg no REsp 1107511 / RS, Agravo Regimental no
Recurso Especial 2008/0265338-9, Rel. Min. Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento
21/11/2013,  Data  da  Publicação  DJe  06/12/2013)  -
sublinhei.

De mais a mais, ainda que existisse certa limitação
financeira por parte do Município, a cláusula da reserva do possível não poderia ser
jamais invocada como recusa a cumprir preceito constitucional garantido ao cidadão
o mínimo de condições para uma vida digna (mínimo existencial), sendo oportuno
ressaltar o entendimento sustentado pelo  Ministro Celso Mello, no julgamento da
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 45, cujo excerto
transcrevo: 

Cumpre  advertir,  desse  modo,  que  a  cláusula  da
“reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de
justo motivo objetivamente aferível - não pode ser
invocada,  pelo  Estado,  com  a  finalidade  de
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exonerar-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos
constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade. 
Daí  a  correta  ponderação  de  ANA  PAULA  DE
BARCELLOS  ("A  Eficácia  Jurídica  dos  Princípios
Constitucionais",  p.  245-246,  2002,  Renovar):  "Em
resumo:  a  limitação  de  recursos  existe  e  é  uma
contingência que não se pode ignorar.  O intérprete
deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem
pode  ser  exigido  judicialmente,  assim  como  o
magistrado,  ao  determinar  seu  fornecimento  pelo
Estado. Por outro lado, não se pode esquecer que a
finalidade  do  Estado  ao  obter  recursos,  para,  em
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de
serviços,  ou  qualquer  outra  política  pública,  é
exatamente  realizar  os  objetivos  fundamentais  da
Constituição.  A  meta  central  das  Constituições
modernas, e da Carta de 1988 em particular, pode ser
resumida,  como já  exposto,  na  promoção  do  bem-
estar  do  homem,  cujo  ponto  de  partida  está  em
assegurar  as  condições  de  sua  própria  dignidade,
que inclui, além da proteção dos direitos individuais,
condições  materiais  mínimas  de  existência.  Ao
apurar os elementos fundamentais dessa dignidade
(o  mínimo  existencial),  estar-se-ão  estabelecendo
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.
Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir,
relativamente  aos  recursos  remanescentes,  em  que
outros  projetos  se  deverá  investir.  (Supremo
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Tribunal Federal, DJ nr. 84, 04/05/2004) - destaquei.

Em  caso  similar,  esta  Corte  de  Justiça,  de  igual
forma, já firmou entendimento:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À
REMESSA  OFICIAL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS/  TRATAMENTO  MÉDICO.
PRELIMINAR. Substituição  do
tratamento/medicamento por outro disponibilizado
pelo estado. Rejeição. O estado da Paraíba, não tem
interesse de agir quanto a esta preliminar, haja vista
que a liminar às fls. 13/ 14 e a sentença (às fls. 64/68)
obriga o estado a fornecer o medicamento libiblock
120  ou  outro  equivalente  com o  mesmo princípio
ativo.  Dessa forma,  sua insurgência  quanto  a  esse
ponto  é  desnecessária.  Preliminar.  Ilegitimidade
passiva  do  estado.  Alegação  de  competência  do
gestor  municipal  do  SUS.  Impossibilidade.
Responsabilidade solidária dos entes da federação.
Rejeição. O autor não é obrigado a pleitear a todos
os entes da federação, podendo se dirigir apenas a
um  deles,  o  que  mais  lhe  convier,  considerando
ainda a urgência em receber o medicamento. Mérito.
Ação ordinária de obrigação de fazer. Fornecimento
de  medicamentos  e  tratamento.  Comprovação  da
necessidade  da  medida  e  do  seu  alto  custo.
Precedentes  dos  tribunais  superiores.
Desprovimento  do  agravo  interno.  Segundo
entendimento  dos  nossos  tribunais  superiores,  o
direito  à  vida  e  à  saúde  engloba  o  mínimo
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existencial  para  uma  vida  digna.  Por  esta  razão,
deve ser prestado pelo estado o medicamento ou
tratamento  necessário  ao  restabelecimento  da
saúde  de  seus  cidadãos,  não  se  podendo  opor  a
cláusula  da reserva do possível. Alega ainda que
houve  cerceamento  de  de  defesa  pela  falta  de
oportunidade  de  um  médico  do  SUS  avaliar  o
quadro  clínico  da  paciente.  Todavia,  devidamente
intimado para falar se tinha intenção em produzir
provas, nada acrescentou, requerendo o julgamento
antecipado da lide. Conforme sua própria petição às
(fls.  55)  dos  autos,  razão  pela  qual  não  acolho  a
presente preliminar.  (TJPB - AGInt 001.2012.005803-
5/001,  Segunda  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.
Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  DJPB
08/05/2013, Pág. 12)- destaquei.

Logo,  as  limitações  orçamentárias  e  a  teoria  da
reserva do possível não podem servir de supedâneo para a Edilidade vir a se eximir
do dever constitucional de proteger a vida e a saúde da necessitada.

Além disso, o Tribunal de Justiça manifestou-se no
sentido de que o fornecimento de medicamentos gratuitos aos mais necessitados não
pode se restringir  à relação constante na Portaria  nº  1.318/2002,  do Ministério da
Saúde. Senão, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAÇÃO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  POSTU-  LADO  DA “RESERVA DO
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POSSÍVEL”. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
INCAPACIDADE  FINANCEIRA  PELO  ESTADO.
INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  RECEITA
ORÇAMENTÁRIA.  ESCUSA  DESARRAZOADA.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO
FORNECIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.(...) A portaria 1.318/2002 do ministério da
saúde  que  estabelece  a  listagem  de  medicamentos
excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo
poder público não tem o condão de restringir uma
norma  de  cunho  constitucional  que,  por  ser
veiculadora  de  direito  fundamental,  dever  ser
interpretada  com  a  amplitude  necessária  a  dar
eficácia  aos  preceitos  constitucionais.  (TJPB;  AC
037.2010.003779-7/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos  Santos;
DJPB 23/04/2013; Pág. 10) - grifei.

Assim, não se pode alegar falta de medicação no rol
listado pelo Ministério da Saúde,  isentando-se da responsabilidade de atender ao
interesse da comunidade pública quando a Carta Magna é clara e transparente na
garantia do direito pleiteado.

É  inarredável,  portanto,  o  fornecimento  do
medicamento nos moldes determinados pelo profissional de saúde, para assegurar o
precitado direito constitucional à saúde.

À luz dessas considerações,  releva-se indiscutível a
responsabilidade do ente público em fornecer o medicamento vindicado na petição
preambular,  devendo  ser  mantida  a  decisão  hostilizada,  ora  submetida  à
reapreciação obrigatória, em todos os seus termos, haja vista a saúde ser um direito
de todos e dever do ente público, nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da

Recurso Oficial nº 0008012-25.2013.815.0011                                                                                                                    11



República.

Ademais,  impende  ressaltar  que  o  Órgão  Julgador
não está obrigado a responder cada um dos argumentos aduzidos pelo insurgente,
sendo  suficiente  a  apreciação  daqueles  que  entende  necessários  ao  deslinde  da
questão.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 09 de setembro de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                      Relator
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